
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 484.683 - RO (2018/0336798-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DIEGO MARADONA MELO DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : JOÃO DE CASTRO INÁCIO SOBRINHO  - RO000433A
   DIEGO MARADONA MELO DA SILVA  - RO007815 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE  : FABIO JOSE ALVES RUIZ 
 

  

EMENTA

PRISÃO PREVENTIVA. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. LITISPENDÊNCIA E NULIDADE 
DA SENTENÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - No caso,  o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente, se considerado que "atuava ativamente na organização 
criminal como 'batedor", a grande quantidade de droga apreendida 
(251kg de cocaína), "a forma bem estruturada da organização, bem como 
a perspicácia dos envolvidos que estão sempre aparelhados e atentos ao 
monitoramento das autoridades" (fl. 162).

IV - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea 
e suficiente para a prisão preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP, Primeira 
Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

V - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, se há nos autos elementos hábeis a justificar 
a imposição da segregação cautelar. Precedentes.
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VI - No que concerne às insurgências acerca da litispendência e 
da nulidade da sentença, o eg. Tribunal a quo não se manifestou sobre 
tais questões, de modo que fica impedida esta Corte Superior de proceder 
à sua análise, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância. 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. 

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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